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RESUMO 

A incontinência urinária (IU) é uma condição multifatorial que afeta mulheres em diferentes 

faixas etárias e impacta negativamente a qualidade de vida das mesmas. Apesar disso, poucas 

mulheres procuram tratamento, logo o objetivo foi avaliar a qualidade de vida e as razões da 

não procura por tratamento para a incontinência urinária em mulheres de um município de 

Datas/MG. Trata-se de uma pesquisa descritiva e transversal, onde 41 mulheres, com média 

de idade de 51,9 anos, participaram de uma roda de conversa e responderam a um 

questionário estruturado de auto percepção de perda urinária e o King´s Health Questionaire 

(KHQ). Os resultados demonstram que 76% apresentaram incontinência urinária e 

apresentaram scores igual ou acima de 50 nos itens Percepção geral de saúde e impacto da 

incontinência nos domínios do KHQ. Quando questionadas sobre o motivo da não procura 

pelo tratamento, as respostas mais recorrentes foram o fato de considerar a perda urinária algo 

normal (27%), falta de interesse (20,6%) e por não acontecer frequentemente (20,6%). 

Conclui-se que a IU impacta negativamente a qualidade de vida dessas mulheres e o 

desconhecimento sobre a etiologia da incontinência urinária e os tipos de tratamento 

existentes podem influenciar nas razões da não procura pelo tratamento.  

 

Palavras-chave: Fisioterapia; Atenção Primária; Assoalho Pélvico; Saúde da Mulher. 



 



 

 
 

 

ABSTRACT 

 

The urinary incontinence (UI) is a multifactorial condition that affects women of different age 

ranges and negatively impacting quality of life. Despite that, few women look for treatment, 

Therefore the goal was to avaliate the quality of life and reasons for not seeking treatment for 

urinary incontinence in women on the town of Datas/MG. It is a transversal and descriptive 

research, where 41 women, with average age of 51,9 participated in a round of conversation 

and answered to structured questionnaire of self perception in urine loss and the King’s health 

Questionnaire (KHQ). Of the participants, 76% showed urinary incontinence and scored 

equal or above 50 on general health perception and incontinence impact on the KHQ domains. 

When asked about the motive for not seeking treatment, the most recurring replies were 

finding urine loss somenthing normal (27%), lack of interest (20,6%) and because it didn’t 

happen often (20,6%).  The conclusion is that the UI impacts negatively the quality of life of 

those women, low levels of education, socioeconomic levels and the type of occupation can 

negatively influenciate on the reasons for not seeking treatment. 

 

Keywords: physiotherapy; primary attention; pelvic floor; woman’s health 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A Incontinência Urinária (IU) é definida pela International Continence Society 

(ICS) como qualquer queixa de perda involuntária de urina. Tal condição pode ser 

classificada em incontinência urinária de esforço (IUE), que é caracterizada como a perda 

urinária aos esforços, onde ocorre o aumento da pressão intra-abdominal, como durante a 

prática de atividade física, tosse ou espirro; a incontinência urinária de urgência (IUU), que é 

definida como a perda involuntária de urina precedida por um desejo repentino e inadiável de 

urinar; e a incontinência urinária mista (IUM), que é uma junção da IUE e IUU 

(FIGUEIREDO et. al. 2008; SANTOS, VAZ, 2017). 

A IU apresenta etiologia multifatorial e vários aspectos têm sido relacionados com 

a sua ocorrência, como por exemplo a debilidade e diminuição da função dos músculos do 

assoalho pélvico (MAP) provocadas pelo processo de envelhecimento, gestação, paridade, 

redução do estrogênio na menopausa, hereditariedade, índice de massa corpórea elevado 

(IMC), doenças neurológicas que afetam diretamente o sistema nervoso central como o 

acidente vascular encefálico e a doença de Parkinson, além de outras questões como 

medicamentos que podem alterar o tônus muscular pélvico, cirurgias e/ou traumas pélvicos 

que podem ocasionar danos nervosos (BARROS, SILVA 2019; MOURÃO et. al., 2017).  

Diante do exposto, a IU atinge mulheres em diversas fases da vida, tendo 

prevalência de 5,8 e 72% em mulheres entre 12 e 80 anos (BRANDENBURG et. al., 2017) e 

até 30% em mulheres de 30 a 60 anos (SYAN, BRUCKER, 2016). A incontinência urinária 

não é apenas uma condição fisiopatológica, mas acarreta em queixas psicológicas e sociais, já 

que altera a dinâmica de vida da mulher (FONTES et al, 2013). Além disso, afeta 

negativamente a sua qualidade de vida, por causar limitações nos aspectos físicos (praticar 

atividade física, carregar peso), alterações nas suas atividades sociais, ocupacionais e 

domésticas, influenciando no estado emocional e na vida sexual. Além de causar um 

desconforto social e higiênico, pelo cheiro de urina devido a perda involuntária e a 

necessidade de utilizar protetores diários e trocar de roupa frequentemente (FITZ et. al., 

2012). 

Com o objetivo de auxiliar no manejo da IU, organizações profissionais criaram 

diretrizes para delinear o tratamento, tanto de forma conservadora, quanto de forma invasiva. 

Essas diretrizes fornecem recomendações sobre os exames e testes de diagnósticos, assim 

como o papel da terapia conservadora ou invasiva, e é consenso entre as diretrizes que o 

tratamento conservador deve ser realizado antes de considerar a terapia invasiva, tendo como 
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opção de terapias conservadoras a terapia comportamental, a fisioterapia e a micção 

programada (SYAN, BRUCKER, 2016).  

Desde 2005, o tratamento Fisioterapêutico é indicado pela ICS como uma das 

principais terapias para as mulheres com incontinência urinária, por se tratar de uma 

alternativa menos onerosa, apresentar baixo risco de efeitos colaterais e por não prejudicar 

outros tipos de tratamento que possam ser realizados posteriormente (GASPARETTO et. al., 

2016; SANTOS, VAZ, 2017). Além do treinamento dos músculos do assoalho pélvico 

(TMAP), eletroestimulação, biofeedback e consciência corporal, têm-se utilizado como 

estratégia de tratamento para a IU, ações de promoção à saúde e prevenção na atenção 

primária, através de grupos terapêuticos. Tal estratégia possibilita uma melhor interação da 

população no processo saúde-doença, fazendo-a protagonista desse processo, melhorando a 

sua compreensão e aceitação, além de favorecer a troca de experiências aumentando a adesão 

ao tratamento (GASPARETTO et. al., 2016).  

Porém, esse tipo de intervenção não é uma realidade comum, apesar de toda a 

interferência da IU na qualidade de vida, o número de mulheres que procuram tratamento de 

forma precoce ainda é pequeno. Sugere-se que fatores culturais, familiares, o medo, a 

vergonha e a falta de conhecimento sobre as causas da incontinência urinária e as formas de 

tratamento são responsáveis pela não procura pela resolução desse problema (ROSA et al., 

2017). Além disso a falta de instrução adequada acerca do assunto durante a graduação de 

outros profissionais de saúde, impede uma abordagem terapêutica adequada no manejo da IU 

(SANTOS, VAZ, 2017). 

Comprovada a eficácia da abordagem fisioterapêutica no tratamento da 

incontinência urinária e consequentemente na qualidade de vida das mulheres que apresentam 

tal condição, faz-se necessário a implantação de políticas públicas para ampliar o 

conhecimento e acesso das mulheres portadoras da IU às formas de tratamento, além de 

enfatizar a importância da educação continuada aos profissionais de saúde acerca do assunto, 

para que sejam capazes de identificarem a necessidade e conduzirem a melhor terapêutica 

para a realidade de cada mulher. 

Portanto, o objetivo do presente estudo, foi avaliar a qualidade de vida de 

mulheres incontinentes em um município de pequeno porte no Vale do Jequitinhonha e 

Mucuri, Datas/MG, bem como identificar as razões para a não procura por tratamento para a 

incontinência urinária. 
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2 ARTIGO  

INTRODUÇÃO 

Segundo a Sociedade Internacional de Continência (ICS), incontinência urinária é 

definida como a queixa de qualquer perda involuntária de urina. Os tipos mais comuns são: 

incontinência urinária de esforço (IUE), que é a perda de urina associada a atividades físicas 

que aumentam a pressão intra-abdominal, incontinência urinária de urgência (IUU) 

determinada pela perda involuntária de urina precedida por um desejo de urinar repentino e 

difícil de adiar, ou incontinência urinária mista (IUM), apresenta características dos dois tipos 

anteriormente citados 1,2. 

A etiologia da incontinência urinária é multifatorial, e existem alguns aspectos 

que estão diretamente relacionados com a perda da função esfincteriana, propiciando a IU. 

Esses fatores são sinais da fragilidade da musculatura do assoalho pélvico, causadas pelo 

processo de envelhecimento, diminuição da elasticidade e contratilidade da bexiga, além de 

alterações relacionadas à paridade, cirurgias ginecológicas e traumas pélvicos. É importante 

levar em consideração, fatores de risco como: idade, raça, hereditariedade, índice de massa 

corporal (IMC), obesidade, tipo de parto, climatério, constipação intestinal, uso de anti-

hipertensivos, hipoglicemiantes e drogas, uso do tabaco, consumo de cafeína, prática de 

exercícios físicos de alto impacto, doenças crônicas como hipertensão arterial sistêmica e 

diabetes mellitus, além de infecção do trato urinário 3. 

A IU gera impactos em diversos domínios, como nas atividades de vida diária, 

interações sociais e a auto percepção de saúde. Os maiores prejuízos estão relacionados ao 

bem-estar social e mental, incluindo questões sexuais, isolamento social, autoestima baixa e 
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depressão, comprometendo diretamente a qualidade de vida, por trazer consequências 

psicológicas, físicas, profissionais, sexuais e sociais 4.  

Dentre as opções de tratamento, destaca-se a terapia medicamentosa, o tratamento 

cirúrgico e a fisioterapia. A ICS recomenda a fisioterapia como a primeira opção de 

tratamento para a IU, por se tratar de um método não invasivo, não oneroso e não apresentar 

efeitos colaterais 5.  

Embora existam diversas opções de tratamento para a IU, e a fisioterapia seja 

primeira linha de indicação para o tratamento conservador, o serviço público de atendimento 

fisioterapêutico às mulheres com incontinência no Brasil é limitado6. Ademais, muitas 

mulheres ainda não buscam auxílio profissional para o enfrentamento desse problema, na 

maioria dos casos por considerarem algo normal, inerente ao envelhecimento ou que não tem 

solução, além da falta de conhecimento de onde buscar esse tratamento, hesitação ou medo de 

consultar os profissionais de saúde7.  

Programas educacionais, que incluam informações sobre a etiologia da IU, função e 

possíveis disfunções dos músculos do assoalho pélvico, podem apresentar um ótimo retorno 

às mulheres da comunidade, facilitando a busca de tratamento adequado8,9 e impactando 

positivamente a qualidade de vida. 

Dessa forma, o presente estudo objetivou avaliar o impacto da incontinência urinária 

na qualidade de vida de mulheres de um município no município de Datas/MG, bem como 

delinear a razão pela não procura por tratamento para a incontinência urinária, e assim servir 

de subsídio para a implantação de novos modelos de assistência que sejam eficazes para a 

prevenção, promoção de saúde, tratamento e redução desses agravos. 
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MÉTODOS 

Foi realizada uma pesquisa do tipo descritiva e transversal, com 41 mulheres 

residentes no município de Datas/MG. A amostragem foi realizada de forma não 

probabilística, do tipo intencional, constituídas por mulheres que aceitaram participar do 

estudo. Todas as participantes leram e assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido 

(TCLE), previamente aprovado pelo comitê de ética em pesquisa da Universidade Federal dos 

vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), sob o parecer de nº 3.627.649 (ANEXO 1).  

Incialmente as mulheres foram convidadas, pelas fisioterapeutas do programa de 

residência em Fisioterapia na Saúde Coletiva, nas unidades básicas de saúde, nos grupos 

operativos e pela rádio local, a participarem de uma roda de conversa com o tema 

“Incontinência Urinária, um problema com solução! ”. A roda de conversa teve duração de 

uma hora e meia, onde foi abordado a etiologia da incontinência urinária, bem como as 

funções dos músculos do assoalho pélvico e as opções de tratamento existentes para essa 

condição. Todas as mulheres que tivessem interesse poderiam participar da roda de conversa, 

entretanto, para participar do estudo deveriam obedecer os critérios de inclusão: ter idade 

igual ou superior a 18 anos e assinar o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE).  

A coleta foi realizada em duas etapas: 

1-Antes de iniciar a roda de conversa, as mulheres preencheram um questionário 

estruturado (APÊNDICE) contendo dados sociodemográficos e clínicos, uma ficha de auto 

percepção sobre a perda urinária e busca por tratamento.  

2-Após a roda de conversa, para aquelas que apresentaram alguma queixa de 

incontinência urinária no questionário estruturado, foi aplicado o King´s Health Questionaire 

(KHQ) – anexo 2, um questionário validado para o português, que avalia tanto o impacto da 

incontinência urinária nos diferentes domínios da qualidade de vida, como os sintomas por 
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elas percebidos. O KHQ é composto por 21 questões, divididas em oito domínios, abrangendo 

questões como a percepção geral de saúde, impacto da incontinência urinária, limitações de 

atividades diárias, limitações físicas, limitações sociais, relacionamento pessoal, emoções, 

sono/disposição, além de medidas de gravidade. Este questionário é pontuado por cada um de 

seus domínios, variando de 0 a 100, sendo que quanto maior a pontuação obtida, pior é a 

qualidade de vida relacionada àquele domínio10. O questionário foi aplicado por duas 

fisioterapeutas treinadas, em ambiente discreto, utilizando um tom de voz adequado para 

evitar quaisquer constrangimentos nas entrevistadas.  

Após a roda de conversa, onde as participantes puderam conhecer um pouco mais 

sobre a incontinência urinária e as opções de tratamentos existentes, àquelas que tiveram 

interesse foram encaminhadas para o serviço de fisioterapia na clínica escola da UFVJM, para 

que fosse realizada uma avaliação funcional do assoalho pélvico e iniciado o tratamento 

fisioterapêutico.   
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RESULTADOS 

Participaram da roda de conversa 41 mulheres, porém foram utilizados para este 

estudo, os dados de 38 mulheres, 3 questionários foram excluídos por apresentarem dados 

incompletos, algumas questões ficaram sem resposta.  

As características sociodemográficas e clínicas das participantes do estudo são 

demonstradas na Tabela 1.  

 

Tabela 1: Características sociodemográficas e clínicas das participantes do estudo. 

 Quantidade  Média ±DP 

Idade  51,9 ± 18,5 

      De 20-59 26 42,7 ± 13,3 

      De 60 a 80 12 72,7 ±6,0 

Gestações anteriores   

       Sim 30  

       Não 8  

Tipos de parto   

        Vaginal 16  

         Cesariana 9  

         Cesariana /Vaginal 5  

Situação conjugal   

         Casada  20  

         Solteira 9  

          Outras (viúva, divorciada) 9  

Escolaridade   

          Analfabeta 1  

          Ensino fundamental 13  

          Ensino Médio 9  

           Magistério 3  

            Técnico  4  

          Ensino Superior 8  
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Renda Familiar   

          < 1 salário mínimo 6  

1 a 3 salários mínimos 22  

           >3 salários mínios 10  

   

Ocupação             

            Aposentada/do Lar 21  

            Auxiliar de serviços gerais 02  

            Outras  15  

   

 

Na tabela 2 verificamos a prevalência entre a idade e a presença de perda urinária 

identificado por elas por meio das questões de auto percepção, do questionário estruturado.  

 

Tabela 2: Relação da idade com a auto percepção de incontinência urinária 

IDADE n (%) IU (%) 

20-59 26 (68,4%) 19 (73%) 

60-80 12 (31,5%) 10 (83,3%) 

Total: 38 (100%) 29 (76%) 
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 De acordo com a queixa clínica, o tipo de disfunção urinária mais comum foi a 

Incontinência Urinária de Esforço (82,7%) como descrito na tabela 3. 

 

Tabela 3: Distribuição percentual de participantes com incontinência urinária. 

TIPO DE IU n IU (%) 

IUE 24  (82,7%)  

IUU 3  (10,3%) 

IUM 2  (6,8%) 

NÃO APRESENTA IU 9  - 

Total: 38 29 

IU incontinência urinária; IUE incontinência urinária de esforço; IUU incontinência urinária de urgência; IUM incontinência 

urinária mista. 

 

Na tabela 4 identifica-se as razões da não procura por tratamento para incontinência 

urinária, podemos observar que as razões são bem diversificadas, porém o fato de achar 

normal perder urina, ainda é a maior razão de não procura. 

 

Tabela 4: Razão da não procura por tratamento para a incontinência urinária. 

Razão da não procura por tratamento n (%) 

Por considerar a perda urinária algo normal. 8 (27,5%) 

Falta de interesse/não incomoda 6 (20,6%) 

Não acontece frequentemente 6 (20,6%) 

Por vergonha 1(3,4%) 

Por falta de tempo 2 (6,8%) 

Outros 6 (20,6%) 

Total:  29 

 

Na tabela 5 podemos observar as pontuações obtidas nos diferentes domínios do 

questionário de qualidade de vida – KHQ, em que cada domínio é pontuado em uma escala de 

0 a 100, e quanto maior a pontuação, pior é a qualidade de vida naquele domínio. 
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Tabela 5: Média de pontuação nos diferentes domínios do KHQ em mulheres do município de Datas/MG 

Domínio Média Desvio Padrão 

Percepção Geral de Saúde 51,7 ±18,5 

Impacto da Incontinência 50,0 ±22,7 

Limitações de atividades diárias 40,9 ±38,6 

Limitações Físicas 37,9 ±18,4 

Limitações Sociais 34,4 ±17,2 

Relações Pessoais  7,7 ±11,14 

Emoções 30,1 ±8,2 

Sono e Disposição 42,6 ±21,9 

Medidas de Gravidade 45,1 ±16,0 
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DISCUSSÃO 

A Incontinência Urinária (IU) não deve ser considerada um fato normal, 

independentemente da idade em que a mulher se encontra, pois, é algo que não está 

relacionado apenas com o processo de envelhecimento11,12 o que é observado no presente 

estudo, onde 73% das mulheres abaixo dos 60 anos apresentavam algum tipo de IU. Dado 

relevante nesse trabalho, pois mostra a necessidade de abordar o assunto em grupos de 

mulheres mais jovens, para que se torne mais fácil a busca pela prevenção e tratamento para 

essa condição.  

 É importante ressaltar que outros fatores devem ser considerados, como por 

exemplo as gestações e partos causando a incontinência urinária13, sobretudo, a incontinência 

urinária de esforço (IUE), que é o tipo mais comum14. Neste estudo verificamos que das 38 

mulheres que participaram da roda de conversa, 30 já tinham tido pelo menos 1 gestação e 

dessas, mais de 50% tiveram parto vaginal, e estima-se que essa via de parto aumenta em 

quase duas vezes a prevalência de IUE15. 

Segundo Fitz et al16, 80 % das mulheres entre 25 e 60 anos apresentam episódios 

de IUE. A grande prevalência de IU nessa faixa etária pode ser explicada pelo aumento da 

sobrecarga gerada no assoalho pélvico, provocada por ocupações que envolvem trabalho 

pesado associado a outros fatores de risco como o nível socioeconômico e baixo grau de 

escolaridade1,6,17, tais dados vêm de encontro aos resultados desse estudo, uma vez que 60% 

das mulheres se intitularam do lar e tinham ocupação de auxiliares de serviços gerais.  

Grande parte das mulheres que apresentam IUE, tendem a perder urina em 

situações previsíveis, dessa forma é possível tentar controlar os episódios através de medidas 

de gravidade, como utilizar absorventes ou evitando situações como passeios ou viagens. Por 

este fato, quando comparada com outros tipos de incontinência urinária, a IUE associa-se a 



29 

 
 

um menor impacto na qualidade de vida14, no entanto ao tomar tais medidas, restringindo 

determinadas atividades e diminuindo o contato social, irá contribuir substancialmente na 

diminuição da sua qualidade de vida15, como nos dados aqui apresentados no King´s Health 

Questionaire (KHQ).  

Nesse estudo é possível observar o impacto da incontinência urinária em diversos 

domínios do KHQ, destacando-se a Percepção Geral de Saúde, além das limitações de 

atividades diárias, limitações físicas, sociais e emocionais. Por se tratar de uma cidade de 

pequeno porte, no Vale do Jequitinhonha, sem muitas opções de atividades de participação 

social e onde 55% das mulheres são aposentadas e do lar, pode-se imaginar que o impacto da 

IU na QV seja menor quando comparado à mulheres com as mesmas características nos 

grandes centros, devido ao diferente estilo de vida. Quando comparado com um estudo 

realizado em Fortaleza/CE15, de fato a qualidade de vida das mulheres de Datas/MG foi 

menos afetada pela IU quando observados os aspectos de limitações físicas e medidas de 

gravidade, como o uso constante de absorventes no KHQ. Mas em relação a um estudo 

realizado por Rosa et. al.17, em mulheres de Santa Catarina, nota-se resultados semelhantes do 

impacto da IU, observando os mesmos domínios. 

A QV pode variar muito entre as mulheres incontinentes, apresentando um caráter 

subjetivo, já que está relacionada com diversos fatores como a idade, cultura, objetivos e 

experiências pessoais, relações interpessoais sociais e higiênicos4,14,. Mas apesar de 

subjetivos, esses dados refletem indiretamente a repercussão da doença e são parâmetros de 

extrema importância para se delinear o tratamento a ser oferecido. 

Embora a IU interfira negativamente na qualidade de vida em aspectos físicos, sociais, 

emocionais e econômicos11, grande parte das mulheres ainda não procuram tratamento por 

causas variadas. Estudo realizado em um hospital universitário na cidade de Teresina/PI3, 

notou-se que as participantes são omissas quanto a procura por tratamento para IU por 
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questões variadas, mas assim como em nosso estudo, acreditar que a perda involuntária de 

urina é algo normal, estava dentre as razões.  Podemos inferir, portanto, que tal conceito 

demonstra que a falta de informação sobre os fatores de risco, formas de prevenção e 

tratamento, ainda fazem parte da realidade das mulheres incontinentes. 

Sabe-se que pequenas mudanças no estilo de vida como alterações comportamentais, 

treinamento dos músculos do assoalho pélvico e ações de educação em saúde estão entre os 

recursos fisioterapêuticos recomendados por guidelines e apresentam resultados satisfatórios 

na função dessa musculatura, além de melhorar significativamente a qualidade de vida dessas 

pessoas14,16,18,19. E apesar de já estar bem descrito na literatura, programas de avaliação e 

intervenções de promoção, prevenção de agravos e reabilitadoras para a incontinência urinária 

na rede pública, ainda são escassos1, inclusive no município onde nosso estudo foi realizado, 

fato este que pode estar contribuindo fortemente para a que as mulheres não procurem o 

tratamento. 

A abordagem da IU deve ser iniciada na atenção primária a saúde (APS) onde cerca de 

85% dos problemas de saúde da comunidade devem ser resolvidos2.  Com base nesse 

conceito, torna-se necessário a mobilização dos profissionais da APS, principalmente os 

agentes comunitários de saúde, que são profissionais de extrema importância na captação e 

orientação dos pacientes, para promoverem ações de educação em saúde, afim de melhorar a 

organização do atendimento à essas mulheres de forma acolhedora e individualizada. Um 

estudo que avaliou o conhecimento dos profissionais de saúde sobre o tratamento para a IU, 

apontou que grande parte dos profissionais, falham em não indicarem o tratamento 

fisioterapêutico como a primeira abordagem terapêutica, encaminhando essas mulheres ao 

serviço especializado de Ginecologia e Urologia, dificultando a abordagem dessas pacientes, e 

assim comprometendo negativamente a procura por tratamento para IU2. 
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Dentro dessa perspectiva, características como a possibilidade de controlar os 

episódios de perda urinária somados ao nível socioeconômico, baixo grau de escolaridade de 

grande parte das mulheres desse estudo e escassez de programas de promoção de saúde e 

prevenção de agravos acerca do assunto na atenção primária, pode justificar o fato de grande 

parte dessas mulheres acharem a incontinência urinária normal e não procurarem tratamento.  
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CONCLUSÃO 

O estudo concluiu que a IU afeta negativamente a qualidade de vida das mulheres 

residentes em Datas/MG, por interferir na auto percepção de saúde e limitar aspectos físicos e 

psicossociais. No entanto as mulheres ainda não procuram tratamento por julgarem a 

incontinência urinária uma condição normal, por falta de interesse ou por ser uma questão que 

não acontece frequentemente. Tal conceito pode ser justificado pela escassez de na 

abordagem desse assunto na atenção primária em saúde, o que leva às mulheres a não 

conhecerem a etiologia da IU e nem os tratamentos disponíveis. 

A partir disso, sugere-se para próximos estudos avaliar o conhecimento dos 

profissionais da área da saúde acerca da incontinência urinária e formas de tratamento, avaliar 

a razão da escassez de serviços de educação em saúde nesse âmbito, além de avaliar qual é a 

limitação na identificação e na busca ativa dessas pacientes.  
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APÊNDICE – Questionário estruturado – Dados sociodemográficos e auto percepção da 
perda urinária. 
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ANEXO 1 – Parecer Consubstanciado do CEP 
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ANEXO 2 – King’s Health Questionaire. 
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